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Recorrente : MARCILIO RIBEIRO GARCIA

Recorrida	 DRF EM SA0 PAULO (SP)

IRPF - DEDUÇA0 DE DESPESAS MEDICAS - Em relação à
dedução de despesas médicas é dever do contribuin-
te fazer a prova do efetivo pagamento.

Não comprovado o dispêndio, são inaceitáveis para
reduzir a base de cálculo do Imposto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MARCILIO RIBEIRO GARCIA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 26 de Julho de 1994

LEILA MARIA SC RREtEITA0	 - PRESIDENTE

REMI"' ALMEIDA ESTO 	 RELATOR

C.4"..~41.1514a)4/11?
VISTO EM	 CARMELIO MANTUANO DEVA	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAD DE: 2 5 AGO MV,	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Nelson Mallmann (Suplente convocado), Evandro Pedro Pinto, Miguel

Rendy e Sérgio Murilo Marello (Suplente convocado). Ausentes, justifi-

cadamente, os Conselheiros Célio Salles Barbieri Júnior e Carlos Wal-

berto Chaves Rosas.

//
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RECORRENTE MARCILIO RIBEIRO GARCIA

RELATORI 0 

Iniciou-se o presente pleito com a glosa de deduçbes

pleiteadas pelo Contribuinte na rubrica de "Despesas Médicas" (Cr$

45.600,00) e inaceitação do Imposto de Renda Retido na Fonte no impor-

te de Cr$ 280.689,00, conforme faz certo a Notificação de fl. 04.

Insurgindo-se contra a referida exigência fiscal, o

Processado impetrou a carta impugnatória de fls. 01/02, acostando aos

autos o DARF de fl. 03, comprovando o imposto recolhido na fonte a ti-

tulo de antecipação, não se pronunciando no pertinente à glosa de

"Despesas Médicas" no montante de Cr$ 45.600,00.

Apreciando a controvérsia, o Senhor titular da DRF-São

Paulo-SP exarou a Decisão no. 000089, acolhendo parcialmente os recla-

mos do Contribuinte, restabelecendo a compensação do Imposto de Renda

Fonte no valor de Cr$ 280.689,00, vez que o comprovante de fl. 04 foi

efetivamente recolhido conforme confirmação de fl. 07.

Ciência da decisão singular em 26.07.93 (AR de fl. 19)

e tempestivo recurso de fls. 20/22, alegando, em síntese:

a) que a DRF obrou em evidente demonstração de desorga-

nização administrativa e incompetência exatorial e com clara demons-

tração de má-fé fiscal;

b) "o pretexto intimatório acenado naquela ocasião era

o de que o contribuinte não comprovara com o DARF o recolhimento de

antecipação referente ao 'carné-leão'";
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c) que a Receita Federal na decisão da impugnação anun-

ciara que as despesas médicas não foram contestadas pelo Contribuinte;

d) que as despesas médicas não foram incluídas na glosa

anterior, ao menos explicitamente como exigido na lei. A matéria por-

tanto ficava preclusa;

e) "ademais, mesmo que por hipótese incluídas, não fo-

ram justificadas pois as deduções eram legitimas; podiam ser compro-

vadas a qualquer momento; tratava-se de serviço profissional pago em

cheque nominal a dentistas da familia....";

f) que face às explicações ora fornecidas, a nova noti-

ficação não teriapé nem cabeça.

E o relatório. ///./7,KC:5Jn 0.7-19
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VOTO

Conselheiro REMIS ALMEIDA ESTOL, Relatar

O recurso é próprio e atende o prazo firmado no Art. 32

do Decreto no. 70.235/72, e dele tomo conhecimento.

Procedendo ao exame do mérito da questão, abro um pa-

rêntese para enaltecer o comportamento do Senhor Delegado da Receita

Federal em São Paulo-SP, e aos demais integrantes daquela DRF pela se-

renidade com que se houveram ante o comportamento censurável do Con-

tribuinte.

Quanto ao mérito.

Nenhuma razão assiste ao Contribuinte como será mostra-

do e demonstrado, provado e comprovado.

Inexiste desorganização administrativa e incompetência

exatorial de DRF-São Paulo-SP e muito menos demonstração de má-fé fis-

cal, conforme levianamente acusa o Autuado.

Veja-se que a Notificação de f.04, afirma de maneira

clara:

"Foram alterados os valores das seguintes linhas de sua
declaração:

- Deduçbes de Despesas Médicas para 	 Cr$ 0,00

- O total do imposto retido na fonte para 	 Cr$.0,00"

Destarte, não é veraz a afirmação de que a intimação

cigia-se tão-somente à comprovação do recolhimento do carnê-leão, mes-

mo porque este sequer foi questionado, ao contrário foi confirmado na

notificação de fl. 04.
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Também não se afina com a verdade a asseveração do Con-

tribuinte de que as despesas médicas não foram incluídas na glosa.

Nestas condições é de se ressaltar que em nenhum momen-

to a autoridade recorrida discordou da legitimidade das deduções a tí-

tulo de Despesas Médicas apenas confirmou a glosa por falta de compro-

vação.

E irrelevante afirmar, conforme afirmado pelo recorren-

te nas razões finais, de que tais gastos foram pagos com cheque nomi-

nal aos Drs. Arimoto Adachi e Fujiko Adachi.

Não se pode deslembrar que a matéria submetida a apre-

ciação desta Ctmara é meramente de prova e, em assim sendo, cumpria ao

Interessado tão somente comprovar as despesas odontolópicas e imposto

retido na fonte.

Cumpre ainda registrar que o Processo Administrativo

Fiscal disciplinado pelo Decreto no. 70.235/72 confere ao Autuado um

duplo grau de Jurisdição fiscal e o recurso é da decisão proferida pe-

la autoridade monocrática e neste caso devolve toda a matéria pregues-

tionada.

Se, o Autuado manteve-se silente em relação às glosas

indicadas na Notificação de fl. 04, cumpria à parte apenas substituir

o linguajar vulgar e agressivo pelos documentos comprobatórios das

despesas médicas, já que o imposto retido na fonte fóra restabelecido.

Em face de todo o exposto meu voto é pelo desprovimento

do recurso.

Brasília (DF), 26 de julho de 1994
- 440

REMIS ALMEIDA ESTOL - RELATOR
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